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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL
1a VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. processo nº 0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.
Da análise dos autos, verifica-se que a criança, nascida em 13.08.2015, filha de E. C. B. C., foi encaminhada com a sua genitora pela equipe de saúde do Município de T. para o I. C. V., nesta capital. No entanto, em razão dos problemas psiquiátricos apresentados pela genitora, essa foi encaminhada para internação no Hospital J. M., conforme relatado às fls. 05/07, tendo a infante permanecido na maternidade supracitada.

À fl. 10, no relatório do Conselho Tutelar, foi relatado que a avó materna tem interesse de ficar com a criança sob os seus cuidados. Porém, não há qualquer notícias nos autos de que a mesma tenha vindo visitar a Sra. E. e a criança.

Ademais, à fl. 18 foi informado que a petiz recebeu alta do hospital, tendo sido sugerido pela equipe multidisciplinar deste juízo o acolhimento institucional, haja vista que a Sra. E. ainda se encontra interna no Complexo P. J. M. sem diagnóstico preciso.
É o relatório. Decido.
O acolhimento institucional é uma das medidas de proteção previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, aplicável a crianças e adolescentes sempre que os direitos reconhecidos naquela lei forem ameaçados ou violados. Entretanto, é cediço que, entre todas as medidas de proteção, aquela deve sempre ser marcada além da transitoriedade e instrumentalidade, também pela excepcionalidade. 

No caso dos autos, verifica-se que após o encaminhamento da genitora e da criança do seu município de origem para uma das maternidades desta capital, nenhum membro da família acompanhou ou realizou alguma visita até a presente data, estando a infante, atualmente, desacompanhada na maternidade do I. C. V., sem qualquer perspectiva de uma reintegração familiar neste momento.
Diante disso, sendo essa a solução que melhor atende aos interesses da criança por enquanto, determino a aplicação da medida protetiva de acolhimento institucional, devendo a infante ser encaminhada à Instituição de Acolhimento L. C. J. N., até que seja averiguada com cautela a existência de família extensa que apresente condições de cuidar da mesma. 

Cumpra-se até ulterior deliberação.

Expeça-se a guia de acolhimento.

Após, solicite-se à equipe multidisciplinar da instituição acolhedora um relatório psicossocial minucioso sobre o caso.

Cientifique-se a representante ministerial. 
João Pessoa, 

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito



DATA
Nesta data, recebi os  presentes autos

do MM Juiz desta Vara.

João Pessoa, _______ / _________ de 2016.

Analista/Técnica Judiciária
